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RESUMO

O presente estudo tem como objetivo analisar na literatura estudos sobre a mudança na demanda dos serviços de saúde proporcionada pelo crescimento das doenças crônicas não transmissíveis relacionadas ao envelhecimento e discutir como a ciência pós-moderna vem buscando direcionar as questões éticas e de iniquidades referentes à população idosa frente à crise do modelo flexneriano hegemônico. No Brasil, ainda é grande a desinformação sobre a situação de saúde do idoso e suas particularidades. É necessário que as ações de saúde sejam baseadas em informações confiáveis, que possibilitem intervenções adequadas as reais necessidades da população. Por esse motivo, é imprescindível que as investigações científicas enfoquem as questões políticas, éticas e sociais nas quais estão inseridas a população idosa. Os serviços sociais e de saúde precisam ser resolutivos, integrados e eficazes não só no combate a doenças, mas também na sua prevenção.  A saúde deve ser vista a partir de uma perspectiva ampla, resultado de um trabalho intersetorial de promoção de modos de vida saudável em todas as idades.  
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ABSTRACT

The aim of this study was to discuss alterations on public health services demands promoted by the increase in prevalence of non-transmissible chronic diseases related to aging and to discuss how postmodern science is trying to address ethical and inequality questions refering to the elderly population in the actual crisis of the hegemonic flenerian model. It is a qualitative study. In Brazil, there is a loss of information on the health condition of the elderly and it´s particularities. Health ations have to be based on reliable information that make it possible adequated interventions to the real needs of the population. Therefore, it is imperative that scientific research focus on political, ethical and social issues which are relative to the elderly population. Social and health services must be resolutive, integrated and effective not only to face diseases, but to prevent them. Health have to be analized on a  broader perspective, in result to a intersectorial work of promotion of healthy life stile models in every age.
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1 INTRODUÇÃO
O envelhecimento populacional é um dos fenômenos mais notórios dos tempos atuais, em todo o mundo, trazendo consigo repercussões culturais, sociais e políticas. Em todo o mundo, a proporção de pessoas idosas está crescendo mais rapidamente que qualquer outra faixa etária.  A Organização Mundial de Saúde (OMS) afirma que, no período compreendido entre 1970 e 2025, espera-se um crescimento da população idosa de 223%. Concomitantemente ao aumento da expectativa de vida tem crescido também a prevalência de Doenças Crônicas Não-transmissíveis (DCNT) (MALTA et al., 2006).

 Quando não prevenidas e tratadas adequadamente, estas doenças geram altos custos para o Sistema Único de Saúde (SUS), em razão da permanente e necessária incorporação tecnológica, à necessidade de tratamento por longo período, construção de estruturas adequadas, aquisição de equipamentos e medicamentos específicos, formação e capacitação de profissionais para o atendimento de idosos (MALTA et al., 2006; ALVES et al., 2007).
Desse modo, uma das principais conseqüências desse crescimento demográfico é o aumento progressivo dos gastos com o financiamento do setor saúde, com crescente participação dos idosos na demanda, tanto no que se refere à utilização de serviços de saúde, quanto no que diz respeito ao uso de medicamentos, em relação aos demais grupos etários (ALVES et al., 2007). 

O envelhecimento populacional além de gerar essas novas demandas gera a necessidade de mudanças no acesso aos serviços de saúde, exigindo constante adequação do sistema e transformação do modelo de atenção prestada, de modo a priorizar ações de promoção, proteção e recuperação, sendo a política de medicamentos fundamental nesse processo (MARIN et al., 2008). 
Isso porque, as doenças crônicas levam a utilização contínua de medicamentos, necessitando um crescente aumento de sua disponibilidade nos serviços públicos (MALTA et al., 2006). 

Tudo isso reforça a necessidade constante de implementar novas práticas de atenção à saúde do idoso, que de fato garantam o acesso universal, a integralidade e a eqüidade, numa rede hierarquizada de serviços resolutivos, baseados em um modelo contra-hegemônico. Como também, observa-se a necessidade de estudos dirigidos à população idosa, com base em análises sobre as questões políticas, sociais e éticas aos quais estão envolvidos (MALTA et al., 2006; ALVES et al., 2007).
2 A SAÚDE PÚBLICA, A INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA E O IDOSO
Antes de discutir o tema propriamente dito, é importante analisamos como a Saúde Pública se comportou durante as últimas décadas e como a ciência vem trabalhando com as questões éticas referentes à investigação sobre o envelhecimento, frente à crise do modelo flexneriano hegemônico. O modelo flexneriano observa a saúde sob um olhar biologista, centrado na doença, na hegemonia médica, na atenção individual e na utilização intensiva de tecnologia e o paradigma da construção social da saúde, construção essa apoiada no fortalecimento do cuidado e da promoção à saúde, na ação intersetorial e na crescente autonomia das pessoas e populações em relação à saúde, visando à reorientação das relações entre profissionais de saúde e população (GONZÁLEZ; ALMEIDA, 2010).

Na década de 80, a consagração de um conceito ampliado de saúde exigiu novas abordagens para a produção do conhecimento e para a intervenção prática. A saúde passou a ser analisada do ponto de vista social e político. Assim, a Saúde Pública se volta para uma perspectiva baseada em grupos sociais ou populações, perspectiva essa que inspira sua aplicação, seu conhecimento e seu âmbito de atuação (GONZÁLEZ; ALMEIDA, 2010).
Com o advento da Constituição Federal, em 1988, iniciou-se a construção de um o novo modelo de atenção à saúde. Já o modelo anterior, clínico/biológico/flexneriano, o qual era adotado oficialmente como paradigma da saúde, passou a ser combatido. Esse modelo era baseado em um conhecimento fundamentalmente biológico e quase mecanicista, destinado a cura das doenças, e a devoção à tecnologia, sob a presunção ilusória de que o positivismo médico traria a solução para todos os problemas de assistência à saúde (SCHERER; MARINO; RAMOS, 2005).  
Essa abordagem tradicional, focada em uma queixa principal, na avaliação médica baseada na reunião de sintomas e sinais produzindo um diagnóstico específico, não é adequada ao idoso. Pois, faz com que o atendimento das necessidades e demandas reais à saúde dessa população seja negligenciados (MOTTA; AGUIAR; CALDAS, 2011). 
Diante da complexidade das características fisiológicas e sociais da população idosa, reforça-se a necessidade de implantação de um modelo contra-hegemônico e de uma visão holística, baseados na fusão da ciência com a realidade, incorporando na investigação os determinantes econômicos, políticos e culturais do indivíduo e do meio de onde ele vive (SCHERER; MARINO; RAMOS, 2005).  

Sabe-se que os valores culturais podem influenciar na forma sobre a qual uma sociedade trata as pessoas idosas e como estas enfrentam o processo de envelhecimento. Quando a sociedade encara o envelhecimento como um processo patológico, ela tem menor probabilidade de oferecer serviços de prevenção, detecção precoce e tratamento resolutivos e adequados a realidade social da população (WHO, 2005). 
Desigualdades observadas na distribuição geográfica de doenças podem estar relacionadas às características socioeconômicas da população. O estudo da distribuição e determinantes de saúde em populações, e a aplicação deste conhecimento para a resolução dos problemas de saúde têm grande valor, já que a condição de saúde observada nas populações relaciona-se com a forma sobre a qual estas desigualdades se apresentam (CAMPOS et al., 2009).
Por isso, como afirma Breihl (2003), deve-se conhecer o mundo individual, porém sem perder a noção da totalidade e entender a medida de cada uma das dimensões, macro e micro, incidentes na determinação dos processos políticos, sociais e éticos de uma população, e que podem influenciar no desfecho da Saúde Pública. 
Com a criação da Lei n. 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política Nacional do Idoso, o governo brasileiro recomenda a realização de  estudos de caráter epidemiológico sobre doenças do idoso, com vistas a prevenção, tratamento e reabilitação (BRASIL, 1994; RODRIGUES et al., 2007).
Através de estudos epidemiológicos torna-se possível o conhecimento do perfil dos agravos à saúde prevalentes em uma região com identificação de problemas prioritários e a busca de soluções adequadas às características sociais e culturais da população idosa. (CAMPOS et al., 2009).

Desse modo, observa-se que a interdisciplinaridade do conhecimento surge como uma busca de totalidade do conhecimento, como uma crítica veemente à sua fragmentação, garantindo assim a essência da ciência e de sua lógica de funcionalidade (WHO, 2005; CAMPOS et al., 2009).

Assim, pode-se definir a Saúde Pública atual como a ampliação das ciências biológicas, sociais e da conduta ao estudo do fenômeno saúde em populações humanas (GONZÁLEZ; ALMEIDA, 2010).
3 ENVELHECIMENTO E DOENÇAS CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS NO CONTEXTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Até os últimos anos, pouca atenção foi prestada aos problemas sociais e de saúde envolvendo idosos no Brasil. Em decorrência da baixa representatividade desse grupo na pirâmide etária populacional, até a década de 70 os idosos recebiam, principalmente, atenção de cunho caritativo de instituições não-governamentais, como entidades religiosas e filantrópicas. No aspecto legislativo, os idosos foram mencionados em alguns artigos, decretos-leis, leis, portarias, entre outras. Sobressaem artigos do Código Civil (1916), do Código Penal (1940), do Código Eleitoral (1965), além da Lei Nº 6.179 de 1974, que criou a Renda Mensal Vitalícia, e de outros decretos-leis e portarias relacionadas, particularmente, com as questões da aposentadoria (RODRIGUES et al., 2007)
Com o aumento da expectativa de vida cresce também o número de problemas de saúde de longa duração que exigem intervenções custosas, lançando uma carga progressivamente maior sobre o sistema público de saúde (DINIZ; MEDEIROS, 2004; LYRA JÚNIOR, 2006). 
As DCNT’s são mais comuns entre idosos sendo consideradas as principais causas de morbidade, incapacidade e mortalidade nesta faixa etária. Os gastos decorrentes dessas doenças são denominados de Custos Diretos, contabilizados mediante realização de estimativas das internações e atendimentos ambulatoriais (WHO, 2005). 

Em geral, estas patologias exigem acompanhamento de equipe de saúde multidisciplinar, e também tratamento farmacológico contínuo (DINIZ; MEDEIROS, 2004). Desta forma, o aumento na prevalência de DCNT’s interfere na demanda de medicamentos destinados ao tratamento desses indivíduos (LYRA JUNIOR, 2006).  
Levando em consideração o que foi exposto, perguntasse: será que o problema nos serviços de saúde é decorrente exclusivamente do envelhecimento e da alta demanda que o mesmo provoca? 
Para responder a esta questão é importante considerar que o próprio sucesso dos sistemas de saúde é co-responsável pelo aumento da longevidade, a qual aumenta a demanda por cuidados pelos idosos, gerando pressão sobre orçamentos dos sistemas de saúde e que os problemas destes não se limitam ao atendimento desta faixa etária (DINIZ; MEDEIROS, 2004; LYRA JÚNIOR, 2006). 
4 O USO DE MEDICAMENTOS POR IDOSOS: RESOLUTIVIDADE OU PROBLEMA?
A qualidade do tratamento farmacológico em idosos esta relacionada com a qualidade da atenção saúde prestada, considerando que o medicamento é parte essencial nas ações de promoção e melhoria das condições da assistência à saúde da população (RIBEIRO, 2005). 
Entretanto, é possível observar nos serviços públicos de saúde a falta de muitos medicamentos, obrigando o usuário a buscá-lo em farmácias privadas, o que compromete proporção considerável da renda dos idosos carentes que ganham um salário mínimo. Tudo isso aponta falha do setor público na provisão de medicamentos, uma vez que o modelo brasileiro é baseado na distribuição gratuita de medicamentos (OPAS, 2005).

Diante desse cenário, o atendimento de um direito social, como é o caso do acesso aos medicamentos pela população acaba não se concretizando efetivamente, onerando ainda mais o sistema de saúde ao acarretar internações desnecessárias e o agravamento de quadros clínicos. Assim, não é possível imaginar a consolidação do SUS, cujos princípios são universalidade, eqüidade e integralidade, sem que os medicamentos se encontrem acessíveis principalmente a quem mais precisa (RIBEIRO, 2005). 
Por outro lado, é importante ressaltar que o uso de medicamentos pelos idosos pode representar um risco, isso porque esses indivíduos são particularmente vulneráveis, devido às alterações fisiológicas e patológicas relacionadas ao envelhecimento. 
Destaca-se ainda, a influência da qualidade da prescrição e do uso de medicamentos no grupo dos idosos (RIBEIRO, 2005). Sabe-se que prescrição deve conter o mínimo de medicamentos possível, mínimas reações adversas, inexistência de contra-indicações, ação rápida, forma farmacêutica apropriada, posologia simples e por um curto espaço de tempo (GIROTTO; SILVA, 2006). 
Isso porque a utilização de grande número de fármacos pelo paciente e esquemas de múltiplas doses, além de aumentar as chances de erros na administração, podem propiciar o surgimento de reações adversas e interações medicamentosas graves, interferindo na adesão do paciente ao tratamento, principalmente do idoso (MIASSO; CASSIANI, 2004).  
Deve-se, então, procurar direcionar a prescrição medicamentosa sob a ótica do paciente idoso, sendo importante que a prescrição medicamentosa seja justificada não só pelo cumprimento da terapia, mas também informações da terapia e da patologia (OLIVEIRA et al., 2009). 
A preocupação com os efeitos prejudiciais do uso de medicamentos por idosos aumentou nos países desenvolvidos principalmente a partir dos anos 90. Vários métodos e instrumentos para identificar padrões inadequados de prescrição e problemas farmacoterapêuticos foram então criados (RIBEIRO et al., 2005). 

Contudo, no Brasil, são poucos os estudos sobre utilização de medicamentos por idosos, e não a estímulo governamental para pesquisa. Com o desconhecimento da realidade não há como frear o avanço progressivo dos gastos com medicamentos pelo poder público (LYRA JUNIOR et al., 2006).
Pesquisas de desenvolvimento para a produção de medicamentos também são preocupantes para essa população, pois há pouco conhecimento a respeito da eficácia e segurança de muitos medicamentos para organismo dos idosos (OLIVEIRA et al., 2009).  
Por fim, o uso indiscriminado de medicamentos gera riscos a saúde dos idosos e eleva os custos do sistema público de saúde. Por isso, atualmente estão sendo desenvolvidas políticas de controle de prescrição, dispensação e o uso final dos insumos farmacêuticos (BARROS; JOANY, 2002). 
5 CONCLUSÃO 
No Brasil, ainda é grande a desinformação sobre a situação de saúde do idoso e suas particularidades, o que representa um grande desafio para o nosso sistema de saúde diante do aumento da demanda proporcionado pelo envelhecimento populacional. Situação esta que necessita urgentemente de iniciativas e mesmo de uma discussão mais aprofundada para seu adequado enfrentamento. 
Assim, as ações de saúde devem ser baseadas em informações confiáveis, que possibilitem intervenções adequadas e oportunas para que tanto as reais necessidades da população quanto os resultados das iniciativas sanitárias, entre elas a necessidade e a utilização de medicamentos sejam fundamentadas por uma visão contextualizada. Por esse motivo, é imprescindível que as investigações científicas enfoquem as questões políticas, éticas e sociais as quais estão inseridas a população idosa.
Por fim, é indiscutível ressaltar que a saúde deve ser vista a partir de uma perspectiva ampla, resultado de um trabalho intersetorial de promoção de modos de vida saudável em todas as idades. Os serviços sociais e de saúde precisam ser integrados, coordenados e eficazes em termos de custos. Desse modo, é importante delinear políticas específicas, que realmente relevem o conhecimento das necessidades e condições de vida desse segmento etário. 
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